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PROJETO DE LEINº 1.068 /2020
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P ROJETO DE LEI Nº 1.068, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2020 HER no  Autoriza a abertura de crédito especial na torta dosa
artigos 42 e 43 da Lei 4.320/64. o

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário especial, no valor de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), para criação de dotação orçamentária na LOA/2020, destinados a auxílio indenizatório
de saúde a servidores efetivos e comissionados da Câmara Municipal de Pouso Alegre.          

  

ÓRGÃO 01 CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE

UNIDADE 02 DEPARTAMENTODE ADMINISTRAÇÃOE FINANÇAS

FUNÇÃO 01 LEGISLATIVA

SUBFUNÇÃO 122 ADMINISTRAÇÃOGERAL

PROGRAMA 0014 POUSO ALEGRE-ATUAÇÃOLEGISLATIVACÂMARA VEREADORES

. ATIVIDADE 8011 MANUTENÇÃOCONVÊNIOMÉDICOSERVIDORES

ELEMENTO DE DESPESA 339008.00 OUTROS BENEFÍCIOSDO SERVIDOR OU MILITAR R$50.000,00

FONTE DE RECURSO 100 RECURSOS ORDINÁRIOS    
Art 2º. Para ocorrer o crédito indicado no artigo anterior, será utilizado como recurso à anulação da dotação

orçamentária abaixo discriminada:           
  

  

ÓRGÃO 01 CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE

UNIDADE 02 DEPARTAMENTODE ADMINISTRAÇÃOE FINANÇAS

FUNÇÃO 01 LEGISLATIVA

SUBFUNÇÃO 122 ADMINISTRAÇÃOGERAL

PROGRAMA 0014 POUSO ALEGRE-ATUAÇÃO LEGISLATIVA CÂMARA VEREADORES

ATIVIDADE 8011 MANUTENÇÃOCONVÊNIOMÉDICOSERVIDORES

ELEMENTO DE DESPESA 339039.00 OUTROS SERVIÇOSDE TERCEIROSPESSOA JURÍDICA R$50.000,00

FICHA DE DESPESA 46

FONTE DE RECURSO 100 RECURSOS ORDINÁRIOS
  
Art. 3º. Os créditos das dotações constantes desta lei, caso necessário, ser suplementados no decorrer do
exercício financeiro de 2020 até o limite estabelecido na Lei Orçamentária n.º 6170 de 06 de dezembro de

2019.        jós, 45 - Centro, Pouso Alegre - Mia,Rua dos Carijós - Mot 4 oTel. 35 B44B-4078 3449-4021  TF5SO-OAC  



Prefeitura Municipal cheiase
dePouso Alegre  

Art 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art 5º, Revogam-se as disposições em contrário.  
Pouso Alegre, 26 de fevereiro de 2020.      | PerPçrrer

RAFAEL TADEU SIMÕES
Prefeito Municipal    ya Fonseca

abinete  
EE

Fiua dos Carijós, 45 - Centro, Pouso Alegre - Ata, 37550-050
Tel.: 35 2446-4008 GASG-4021  
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JUSTIFICATIVA

Excelentissimo Senhor Presidente,  
Excelentíssimos Senhores Vereadores e Senhora Vereadora,

Submetemos à apreciação dessa Egrégia Casa do Povo o Projeto de Lei nº 1.068/2020 que “Autoriza a

abertura de crédito especial na forma dos artigos 42 e 43 da Lei 4.320/64”.

Este projeto de lei tem por escopo atender o Projeto de Lei 7.570/2020 que concede o pagamento de auxílio-
saúde aos servidores efetivos e comissionados da Câmara Municipal de Pouso Alegre.

O benefício funcionará como mecanismo de saúde preventiva aos servidores da Câmara Municipal de Pouso

Alegre.

Há necessidade de modalidade de crédito adicional destinado a despesas para quais não haja dotação
orçamentária específica no Orçamento da Câmara Municipal de Pouso Alegre.

' Pouso Alegre, 26 de fevereiro de 2020.     
   RAFAEL TADEU SIMÕES

Prefeito Municipal

EE
Rua cos Carijós, 45 - Centro, Pouso Alegre - MG, 37550-050

Tel. 35 3448-4028 3449-4021



Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - Minas

Gerais.

Pouso Alegre, 3 de março de 2020. 
PARECER JURÍDICO

Autoria - Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a

analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.068/2020, de autoria do Chefe do

Poder Executivo que “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NA

FORMA DOS ARTIGOS42 E 43 DA LEI 4.320/64.

O Projeto de lei em análise, nos termos do artigo primeiro, visa autorizar a

abertura de crédito orçamentário especial no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil

reais), para criação de dotações orçamentárias na LOA/2020, destinados a auxilio

indenizatório da saúde a servidores efetivos e comissionados da Câmara Municipal de

Pouso Alegre - MG. (quadro anexo ao PL).

O artigo segundo registra que para ocorrer o crédito indicado no artigo anterior,

será utilizado como recurso a anulação da dotação orçamentária descrita no quadro

anexo ao PL. O artigo terceiro aduz que os créditos das dotações constantes desta lei

poderão caso necessário, ser suplementados no decorrer do exercício financeiro de

2020, dentro do limite estabelecido na Lei Orçamentária 6170 de 06 de dezembro de

2019.

O artigo quarto ressalta que esta lei entra em vigor na data de sua publicação. E

ao final, o artigo quinto revoga as disposiçõesem contrário.

DA INICIATIVA E COMPETÊNCIA



  Nesse contexto, a LOM, artigo 45, dispõe que: “São de iniciativa privativa do E,
Eee RO node O mi,

* . . s ”, e <q

Prefeito, entre outros, os projetos de lei que disponham sobre:”

     “VII - as diretrizes orçamentárias
IX - os orçamentos anuais
XII - os créditos especiais” (grifo nosso)

Pois bem: A forma encontra-se devidamente descrita no artigo 167, VI da

ConstituiçãoFederal. Sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição em

exame se afigura revestida da condição legal no que concerne tanto à competência

quanto à iniciativa, que é privativa do Chefe do Poder Executivo.

Nesta senda, os ensinamentos do mestre Hely Lopes Meirelles, in Direito

Municipal Brasileiro, 13º edição, Malheiros, página 587:

“Vale ressaltarque essa competência do Municípiopara legislar “sobre
assuntos de interesse local” bem como a de “suplementar a legislação
federal e estadual no que couber” ou seja, em assuntos em que
predomine o interesse local — ampliam significativamente a atuação
legislativa da Câmara de Vereadores.

(...)

Leis de iniciativa da Câmara, ou mais propriamente, de seus

vereadores são todas as que a lei orgânica municipal não reserva,
expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis orgânicas
municipais devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61,
$1º e 165 da CF, as que se inserem no âmbito da competência
municipal. São, pois, de iniciativa exclusiva do prefeito, como Chefe
do Executivo local, os projetos de lei que disponham sobre a criação,
estruturação e atribuições das secretarias, órgãos e entes da
Administração Pública Municipal; matéria de organização
administrativa e planejamento de execução de obras e serviços
públicos; criação de cargos, funções ou empregos públicos na
Administração direta, autarquia e fundacional do Município; o regime
jurídico único e previdenciário dos servidores municipaisfixação e
aumento de sua remuneração; plano plurianual, as diretrizes
orçamentárias, o orçamento anual e os critérios suplementares e

especiais. Os demaisprojetos competem concorrentemente ao prefeito e

à Câmara, naforma regimental.” (grifei)

QUORUM

Sendo assim, temos a esclarecer que para a sua aprovação é exigido quorum de

maioria de votos, desde que presentes mais da metade dos membros da Câmara, nos

termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e artigo 56, inciso II do Regimento

Interno da CâmaraMunicipal de Pouso Alegre.



15.

101/2000

Por fim, cumpre ressaltar que em obediência ao disposto na Lei Complementar

101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, a Mesa Diretora, por meio do seu

presidente, apresentou “declaração” de que “há compatibilidade e adequação da

despesa constante do referido Projeto a Lei de ResponsabilidadeFiscal - (PPA, LOA e

LDO) e estimativa de impactofinanceiro”.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei 1.068/2020, para ser para ser submetido à análise das “Comissões

Temáticas” da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária. Salienta-se que o parecer

jurídico, ora exarado, é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão final a

respeito, compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis. E o modesto

entendimento e parecer, S.M.J..  



 
  

  Prefeitura Municipal [ti ato
de Pouso Alegre  

POUSO ALEGRE, 10 DE FEVEREIRO DE 2021.

OFÍCIO GAPREF Nº 18/21  
Senhor Presidente,

Ref.: PROJETO DE LEI Nº 1.068, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2020

que “Autoriza a abertura de crédito especial na forma dos artigos 42 e 43 da Lei 4.320/64.”

Ref.: PROJETO DE LEI Nº 1.082, DE 16 DE ABRIL DE 2020 que

“Autoriza o Chefe do Poder Executivo fixar o valor do cartão alimentação dos servidores públicos

municipaise dá outras providências.”

Dirio-mea Vossa Excelência, para solicitar a devolução dos

Projetos supra mencionados, para reexame deste Poder Executivo.Ê5

irealPBACIPALPIANOBLEGREGERORIRRIA

Agradecido pela atenção, subscrevo-me, reafirmando-lhe

protestos de elevado apreço.    
hBeTThrhtTOM

a
Leia

ExcelentíssimoSenhor

Vereador Bruno Dias

Presidente da Câmara Municipal
Pouso Alegre - MG  

 Rua dos Carijós, 45 - Centro, Pouso Alegre - MG, 37950-000
Tel: 35 3449-4028 Fax: 35 3449-4016 



CÂMARAMUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Estado de Minas Gerais 

Pouso Alegre, 10 de fevereiro de 2021.  
Ofício Nº 35/2021

Senhor Prefeito,

Em atenção ao Ofício GAPREF nº 18/2021, efetuamos a devolução do
Projeto de Lei nº 1.068/2020, que “Autoriza a abertura de crédito especial na forma dos artigos 42 e 43
da Lei 4.320/64. ”” e o Projeto de Lei nº 1.082/2020, que “Autoriza o Chefe do Poder Executivo fixar o

valor do cartão alimentaçãodos servidorespúblicosmunicipais e dá outras providências.”

Respeitosamente, A Sua Excelência o Senhor Ay. di
a Rec: serragemRafael Tadeu Simões à JE GABINETE ,

. 1... ” * ESTRESSE Ergo e
Prefeito Municipal irommmememantma E TRISOALEGRE

Pouso Alegre-MG 
Av. São Francisco, nº 320 - Primavera- PousoAlegre - MG - 37552-030- Fone: (35) 3429-6500 | 3429-6501 | Site: www.empa.mg.gov.br


